
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.994 - SP (2015/0297012-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRMA JULIAN ALVES 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S) - SP135997 
   KARINA SILVA BRITO  - SP242489 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 E 485, IX, DO CPC/1973. SÚMULA 282/STF. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, VII, DO CPC/1973. RAZÕES DISSOCIADAS. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, III. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, V, DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante às insurgências referentes à violação dos artigos 131 e 485, IX, do 
CPC/1973 quanto à aplicação do artigo 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, mantém-se a 
Súmula 282/STJ, pois, verifica-se que não houve debate no acórdão impugnado pelo 
recurso especial acerca das respectivas teses, tampouco foram interpostos embargos 
de declaração para provocar o pronunciamento do Tribunal a quo das matérias. 
2. Quanto à insurgência relativa à violação do artigo 485, VII, do CPC/1973, 
conforme asseverado na decisão agravada, a argumentação encontra-se dissociada 
do fundamento adotado pelo acórdão a quo, que ao decidir a questão, entendeu pela 
insuficiência dos documentos novos para desconstituir o julgado rescindendo. 
Mantém-se a Súmula 284/STF. 
3. No que toca o artigo 485, III, do CPC/1973, tendo o Tribunal de origem afastado a 
ocorrência de dolo do INSS, pressuposto da ação rescisória, revisar tal entendimento 
demandaria o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em razão do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. No tocante à ofensa ao artigo 485, V, do CPC/1973, a jurisprudência do STJ 
possui entendimento no sentido de que a afronta ao texto legal seja direta e 
inequívoca, de forma que a interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal 
modo teratológica que viole o dispositivo legal em sua literalidade. 
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.994 - SP (2015/0297012-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IRMA JULIAN ALVES 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S)
   KARINA SILVA BRITO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Irma Julian Alves contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANALISAR ALEGADA AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131 E 485, IX, DO CPC E 
APLICAÇÃO DO ART. 55, §3º, DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 282/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 485, VII, DO CPC. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 485, III. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 485, V, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que houve prequestionamento implícito em relação ao artigos 485, 

IX, 131, ambos do CPC/1973 e artigo 55, § 3º, da Lei 8.213/1991; o acórdão a quo deve, no que 

toca ao acervo fático-probatório, ser valorado quanto à comprovação da atividade rural em 

regime de economia familiar, além do que, para obtenção de aposentadoria por idade rural, a 

carência independe de contribuição previdenciária, mostrando-se preenchidos os requisitos para 

procedência da ação rescisória, de acordo com o artigo 485 do CPC/1973. Reforça, outrossim, 

existência de dissídio jurisprudencial em relação à caracterização da qualidade de segurado 

especial e o princípio de direito previdenciário in dubio pro misero.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.994 - SP (2015/0297012-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 E 485, IX, DO CPC/1973. SÚMULA 282/STF. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, VII, DO CPC/1973. RAZÕES DISSOCIADAS. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, III. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 485, V, DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante às insurgências referentes à violação dos artigos 131 e 485, IX, do 
CPC/1973 quanto à aplicação do artigo 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, mantém-se a 
Súmula 282/STJ, pois, verifica-se que não houve debate no acórdão impugnado pelo 
recurso especial acerca das respectivas teses, tampouco foram interpostos embargos 
de declaração para provocar o pronunciamento do Tribunal a quo das matérias. 
2. Quanto à insurgência relativa à violação do artigo 485, VII, do CPC/1973, 
conforme asseverado na decisão agravada, a argumentação encontra-se dissociada 
do fundamento adotado pelo acórdão a quo, que ao decidir a questão, entendeu pela 
insuficiência dos documentos novos para desconstituir o julgado rescindendo. 
Mantém-se a Súmula 284/STF. 
3. No que toca o artigo 485, III, do CPC/1973, tendo o Tribunal de origem afastado a 
ocorrência de dolo do INSS, pressuposto da ação rescisória, revisar tal entendimento 
demandaria o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em razão do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. No tocante à ofensa ao artigo 485, V, do CPC/1973, a jurisprudência do STJ 
possui entendimento no sentido de que a afronta ao texto legal seja direta e 
inequívoca, de forma que a interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal 
modo teratológica que viole o dispositivo legal em sua literalidade. 
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente deve ser observado o Enunciado Administrativo 2/STJ para o presente 

agravo regimental.

No tocante às insurgências referentes à violação dos artigos 131 e 485, IX, do 

CPC/1973 quanto à aplicação do artigo 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, mantém-se a Súmula 

282/STJ, pois, verifica-se que não houve debate no acórdão impugnado pelo recurso especial 

acerca das respectivas teses, tampouco foram interpostos embargos de declaração para 

provocar o pronunciamento do Tribunal a quo das matérias. 
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Quanto à insurgência relativa à violação do artigo 485, VII, do CPC/1973, conforme 

asseverado na decisão agravada, a argumentação encontra-se dissociada do fundamento adotado 

pelo acórdão a quo, que ao decidir a questão, entendeu pela insuficiência dos documentos novos 

para desconstituir o julgado rescindendo. Mantém-se a Súmula 284/STF. 

No que toca o artigo 485, III, do CPC/1973, tendo o Tribunal de origem afastado a 

ocorrência de dolo do INSS, pressuposto da ação rescisória, revisar tal entendimento demandaria 

o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em razão do óbice contido na Súmula 

7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. ART. 485, INCISO III, DO CPC. DOLO 
PROCESSUAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. É inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das conclusões 
das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 293.242/MT, Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe 4/8/2015)

No tocante à ofensa ao artigo 485, V, do CPC/1973, a jurisprudência do STJ possui 

entendimento no sentido de que a afronta ao texto legal seja direta e inequívoca, de forma que a 

interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal modo teratológica que viole o dispositivo 

legal em sua literalidade. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 458, V, 
DO CPC. ACIDENTE DE TRABALHO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. TEMPUS 
REGIT ACTUM. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. SÚMULA 343/STF. VIOLAÇÃO DE LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI NÃO CONFIGURADA. 
1. O acórdão rescindendo, acompanhando o entendimento do STF no sentido de 
que a concessão dos benefícios previdenciários deve observar a legislação 
acidentária vigente à época do infortúnio (tempus regit actum), decidiu, no caso 
dos autos, cujo acidente ocorreu em 09.05.1989, por aplicar a Lei n. 6.367/1976 
para conceder o auxílio suplementar em 20% do salário-de-benefício. 
2. O agravante ingressou com ação rescisória com fundamento no art. 485, V, do 
CPC, alegando que houve violação a literal disposição de lei - artigos 86 e 144 da 
Lei 8.213/1991 -, uma vez que não foi observado o entendimento de que é 
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possível a retroação da lei mais benéfica, que lhe garante o pagamento do 
benefício em 50% do seu salário de benefício. 
3. O Tribunal a quo julgou improcedente a rescisória ao entendimento de que a 
matéria não estava pacificada nas Cortes Superiores até o advento do 
posicionamento do STF no julgamento do RE nº 613.033/SP, publicado em 
9.6.2011. 
4. De fato, somente a partir daí houve a adequação da jurisprudência do STJ ao 
entendimento da Corte Constitucional, passando a indeferir a majoração do 
percentual do auxílio-acidente aos segurados que já estavam no gozo do 
benefício, observando-se a lei vigente ao tempo do acidente. Neste caso, 
inafastável a aplicação da Súmula 343/STF. 
5. Ademais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que a violação da lei que 
autoriza o remédio extremo da ação rescisória é aquela que consubstancia 
desprezo pelo sistema de normas no julgado rescindendo. Isso porque, para que a 
ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC prospere, é necessário que a 
interpretação dada pelo decisum rescindendo seja de tal modo aberrante que viole 
o dispositivo legal em sua literalidade, o que não aconteceu no caso dos autos em 
que se adotou posicionamento jurisprudencial do STF, posteriormente 
consolidado em ambas as Cortes Superiores. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 550.923/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 14/10/2014)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0297012-7 AREsp 816.994 / SP

Números Origem:  01072072920064030000  1072072920064030000  200003990397140  200603001072079  
5047

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMA JULIAN ALVES 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S) - SP135997 

 KARINA SILVA BRITO  - SP242489 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMA JULIAN ALVES 
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S) - SP135997 

 KARINA SILVA BRITO  - SP242489 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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